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Introdução: A manipulação de alimentos em serviços de alimentação exige atenção especial, 
devido ao grande número de pessoas que esses locais atendem e ao perigo constante de 
contaminação por micro-organismos patogênicos, causadores de Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA). Toda a falta de cuidado nas diversas etapas de produção de uma refeição 
pode resultar em surtos por DTA, principalmente, em lugares com grande quantidade de 
comensais, como é o caso dos Restaurantes Universitários (RU). Zelar pela qualidade e 
segurança higiênico-sanitária das refeições ofertadas inclui a padronização dos processos de 
pré-preparo, preparo, distribuição e armazenamento das refeições, de acordo com a legislação 
vigente. A partir da proposta de avaliação da adequação às normas de Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos, o presente estudo apresenta subsídios para melhoria no 
atendimento por meio do diagnóstico dos procedimentos que envolvem as boas práticas no 
serviço. Objetivo: Avaliar os procedimentos de boas práticas nos serviços de alimentação de 
seis RU de uma universidade pública do sul do Brasil. Metodologia: Estudo do tipo transversal 
e descritivo. A pesquisa foi realizada em seis RU e com as nutricionistas responsáveis pela 
fiscalização do serviço. Da amostra total, foram analisados três restaurantes com produção 
local, por meio do sistema de concessão, e os demais três restaurantes, que recebem refeições 
transportadas. A coleta de dados foi realizada com a aplicação da Lista de Verificação em Boas 
Práticas para Serviços de Alimentação da Portaria nº 78/2009 (SES-RS), com adequações. 
Resultados: os RU02, RU03, RU04, RU05 e RU06 foram classificados como regulares e o 
RU01 foi classificado como ruim, de acordo com parâmetros de avaliação descritos na 
Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 275, de 2002. A média de adequação dos três 
restaurantes dos contratos de refeições transportadas (RU01, RU03 e RU04) e de concessão 
(RU02, RU05 e RU06), foram classificados como regulares, também de acordo com os 
parâmetros descritos na legislação. Por meio da análise dos percentuais de adequação foi 
possível identificar os blocos e itens que não estavam em conformidade. Esses tópicos foram 
selecionados e transcritos com a finalidade de proporcionar um planejamento de ações que 
possam suprir as necessidades de adequação a cada segmento de sistema de produção avaliados. 
Palavras-Chave: Manipulação de Alimentos; Higiene dos Alimentos; Unidade de 
Alimentação e Nutrição; Controle de Qualidade; Doenças Transmitidas por Alimentos. 
  
ABSTRACT 
Introduction: The foodhandling in food services requires special attention because of the large 
number of people they attend, and the constant danger of contamination by pathogenic 
microorganisms cause Foodborne Diseases (FD). All the lack of care in the various stages of a 
meal production can result in outbreaks by FD, especially places with large number of 
customers, as is the case of University Restaurants (RU). Ensure the quality and hygienic-
sanitary safety of food offered, include the standardization of pre-preparation process, 
preparation, distribution, and storage of meals, according to current legislation. From the 
proposal for evaluation of compliance with standards of Good Food Handling Practices, the 
present study presents subsidies for care improvement through the diagnosis of procedures that 
involve good practices in the service. Objective: To evaluate the procedures of good practices 
in the food services of six RU of a university in the south of Brazil. Methodology: Cross-
sectional and descriptive study. The survey was conducted in six RU and with the nutritionists 
responsible for monitoring the service. Three restaurants were analyzed with on-site production, 
through the concession system, and the other three restaurants receive transported meals. Data 
collection was carried out with the application of the Checklist in Good Practices for Food 
Services, located in Ordinance No. 78/2009 (SES-RS), with adjustments. Results: The RU02, 
RU03, RU04, RU05, and RU06 were classified as regular and RU01 was classified as bad 
according to current legislation. The adequacy average of the three restaurants (RU01, RU03 
and RU04) and concession (RU02, RU05 and RU06) were classified as regular, according to 
parameters described in legislation. The adequacy percentages analyzing, it was possible to 
identify blocs and items that were not in compliance with the legislation. These topics were 
transcribed to provide a plan of actions that can meet the fitness needs of every segment of the 
assessed production system. 
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A manipulação de alimentos em serviços de alimentação exige atenção especial, de uma 
forma que os alimentos produzidos e/ou distribuídos nas unidades não represente um risco à 
saúde dos comensais, tendo em vista a abrangência desses locais em relação à população e o 
perigo constante de contaminação por micro-organismos patogênicos, causadores de Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA). Toda e qualquer falta de instrução e cuidado nas etapas de 
recebimento, armazenamento, pré-preparo, preparo e exposição envolvidos na produção de uma 
refeição pode resultar em surtos por DTA, especialmente em unidades com grande espectro de 
comensais, como é o caso dos Restaurantes Universitários (RU), amostra do presente estudo.  
A padronização de todos os processos de produção de acordo com a legislação vigente 
(BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO SUL, 2009), é fundamental para que o serviço ofereça um 
alimento seguro, o qual não tenha sido submetido a potenciais riscos de contaminação em 
nenhuma das etapas. 
As Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) aumentaram sua atuação no mercado 
e, atualmente, são consideradas o terceiro maior local de ocorrência de DTA no Brasil (MELLO 
et al., 2013), o que demonstra a necessidade de um olhar especial, principalmente, aos serviços 
de alimentação operantes por grande produção de alimentos. 
 A partir da proposta de avaliação da adequação às normas de Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos (RIO GRANDE DO SUL, 2009) nos RU, o presente estudo fornece 
um diagnóstico das unidades avaliadas, a fim de disponibilizar subsídio para planos estratégicos 
para alcance da melhoria no atendimento às normas regulamentadoras vigentes nos 
procedimentos que envolvem a produção de alimentos, através dos percentuais de adequação 
das boas práticas no serviço, em uma rede de RU de uma universidade pública do sul do país 
que serve, em média, de acordo com os dados coletados nas roletas diariamente em cada 
unidade, 11.110 refeições/dia. 
  
2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
             Abaixo, segue revisão de literatura, segmentada em tópicos, com o intuito de fornecer 
subsídio ao presente trabalho. 
 
2.1 Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) 
 
Doenças causadas pelo consumo de alimentos contaminados por micro-organismos 
patogênicos, em uma determinada quantidade são denominadas DTA. As DTA podem ser 
classificadas por 1) intoxicações alimentares, definidas como síndromes causadas pela ingestão 
de alimentos com toxinas microbianas, que após ingestão se desenvolvem no organismo; 2) 
infecções alimentares, quando por conta da ingestão de microrganismos vivos já desenvolvidos 
no alimento e 3) toxinfecções, em que os organismos vivos ingeridos no quadro de infecção 
alimentar produzem toxinas dentro do hospedeiro (CUNHA et al., 2014). 
Dados do Ministério da Saúde indicam que do ano de 2000 a outubro de 2015, 10.666 
casos de DTA foram registrados no Brasil, em que 209.240 pessoas adoeceram. Desses, 1.654 
casos (15,5%) foram registrados por serviços de alimentação, o que demonstra uma possível 
subestimação dos dados reais (OLMEDO, et al., 2018). 
De acordo com revisão conduzida por especialistas, em estudo publicado por Cunha, 
D.T. et al. (2014), o controle da temperatura dos alimentos e as boas práticas de manipulação 
são os principais fatores que podem estar correlacionados com o diagnóstico de DTA. Portanto, 
uma das formas de evitar as DTA é através do acesso ao alimento seguro (CONZATTI, 
ADAMI, FASSINA, 2015). 
 
2.2 Boas Práticas de Manipulação e Legislação 
 
As UAN devem ter como premissa o fornecimento de um alimento seguro aos seus 
usuários, estando esses livres de risco de contaminação por microrganismos que possam causar 
surtos de DTA. 
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Os procedimentos conhecidos como Boas Práticas de Manipulação (BPM) nos serviços 
de alimentação objetivam a prevenção de ocorrência de DTA. Os manipuladores e responsáveis 
técnicos dos serviços de alimentação são os responsáveis por garantir um alimento com 
adequado padrão higiênico-sanitário em todas as etapas de sua preparação, desde a escolha e 
compra do fornecedor dos produtos para produção ou escolha do fornecedor de refeições 
prontas até a distribuição para o consumidor. 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define que as BPM “abrangem 
um conjunto de medidas que devem ser adotadas pelas indústrias de alimentos a fim de garantir 
a qualidade sanitária e a conformidade dos produtos alimentícios com os regulamentos 
técnicos” (BRASIL, 2013). 
A RDC nº 216 (BRASIL, 2004) é a legislação, em nível nacional, que auxilia os 
estabelecimentos a realizarem a preparação de refeições seguras quanto à ocorrência de DTA. 
Tais doenças podem ser ocasionadas pelo consumo de alimentos contaminados com micro-
organismos patogênicos, substâncias químicas e/ou objetos lesivos, nas diferentes etapas de 
preparação devido à ausência de cuidado na manipulação de alimentos (SILVA, 2008).  
A lista de verificação em boas práticas para serviços de alimentação da Portaria nº 78 
de 30 de janeiro de 2009 da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul é a ferramenta, 
em nível estadual, que dispõe acerca do regulamento técnico de boas práticas para serviços de 
alimentação (RIO GRANDE DO SUL, 2009). O instrumento apresenta 152 itens, alocados em 
13 blocos. 
Devido à ausência da apresentação de parâmetros para definir uma classificação de 
adequação dos serviços de alimentação à RDC nº 216 (BRASIL, 2004) e à Portaria nº 78 (RIO 
GRANDE DO SUL, 2009), quando da aplicação dessas, a utilização da RDC nº 275 (BRASIL, 
2002), regulamenta a classificação das adequações às BPM de estabelecimentos industriais e 
agroindustriais. Estabelecimentos com 100 a 76% de conformidades à aplicação de lista de 
verificação são classificados como Grupo 1; os classificados como Grupo 2 são os que 
apresentam de 75 a 51% de conformidades e Grupo 3 são os estabelecimentos com 50 a 0% de 
conformidades (BRASIL, 2002). 
A classificação das UAN conforme os critérios estabelecidos pela legislação vigente é 
fundamental, pois a falta de procedimentos padronizados nas etapas de pré-preparo, preparo, 
distribuição e armazenamento, estrutura física inadequada para um bom fluxo de funcionários 
na produção de alimentos, falhas nas operações de higienização e falta de higiene pessoal dos 
manipuladores podem levar à contaminação de alimentos e resultar em quadros de DTA, os 
quais podem atingir uma extensa parcela de comensais (WELKER et al., 2010). 
As BPM bem estabelecidas nas unidades de alimentação têm como finalidade 
proporcionar melhores condições higiênico-sanitárias no recebimento, preparação, 
armazenamento e distribuição de alimentos. 
 
2.3 Alimentação institucional: autogestão ou terceirização  
 
Os serviços de alimentação, promotores de refeições que contemplem as necessidades 
de seus usuários, podem seguir o ramo da autogestão ou terceirização.  
Na autogestão, a unidade de alimentação é responsável por todos os processos 
envolvidos na elaboração do produto final – as refeições, e todas as atividades-meio envolvidas 
no processo de produção dessas. Com a contratação de serviços terceirizados, a unidade de 
alimentação assume a posição de contratante perante a contratada para a produção ou 
fornecimento de seu produto final, incluindo ou não as atividades-meio necessárias no 
desenvolvimento do processo (COLARES et al., 2014). 
Diante do cenário atual de necessidade de flexibilização dos serviços e rearranjos nas 
organizações, a terceirização surge como uma alternativa às empresas, seja para contratação de 
pessoas, serviços ou ambos, redução de custos e solução de problemas organizacionais de uma 
forma geral (MAGALHÃES, NETO e GONÇALVES, 2010; LEOCÁDIO, 2005). 
A terceirização dos serviços pode ser realizada de duas formas não excludentes. É 
possível um contrato de terceirização em que a empresa contratante deixe de produzir serviços 
e/ou produtos em suas dependências e passe a adquiri-los de outra(s) empresa(s); outra 
possibilidade é definida pelo fornecimento do espaço físico da contratante para execução de 
serviço por parte da contratada. Essa forma de contrato pode referir-se ao exercício de um ou 
mais processos dentro da unidade, incluindo serviços de higienização, vigilância e alimentação, 
quando as empresas contratantes não tem como objetivo final o fornecimento desses serviços 
(SOUZA, CALLES, RADOS, 2009). 
Segundo a obra de Colares et al., 2014, os tipos de terceirização em serviços de 
alimentação são descritos pelas seguintes modalidades: 
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1) refeições transportadas: as refeições são preparadas em cozinha industrial própria da 
empresa contratada e transportada até a contratante;  
2) administração de cozinha e refeitório: definida pelo contrato de empresa que utilize 
a cozinha da contratante para produção e distribuição de refeições;  
3) refeições por convênio: quando funcionários de determinada empresa realizam suas 
refeições em unidade conveniada com a contratante;  
4) alimentação por convênio: quando uma empresa fornece a seus funcionários valores 
referentes à alimentação em formas de tíquetes ou cartões para aquisição de gêneros ou 
refeições em unidades de alimentação e  
5) cestas básicas: quando a empresa em questão fornece cestas básicas aos seus 
funcionários como garantia ao trabalhador de, ao menos, uma refeição diária.  
Conforme descrito pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) em 
2007, os tipos de contrato que podem ser estabelecidos entre serviços de alimentação são de 
gestão e mandato, com as variações de gestão ou preço fixo, gestão mista, mandato puro e 
mandato derivado (COLARES et al., 2014). 
Para a contratação de serviços terceirizados no ramo de alimentação, é preciso o 
desenvolvimento de um Termo de Referência (TR), a fim de especificar quais são os serviços 
desejados pela contratante, para que as empresas interessadas possam manifestar seu 
interessante no processo de licitação para contratação, no caso de serviços a serem prestados a 
órgãos públicos (BRASIL, 1993). 
De acordo com o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993, o TR é descrito como: 
O conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou o serviço, ou complexo de obras ou serviços, objeto da 
licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução [...]. 
Em relação à gestão na prática de serviços terceirizados em alimentação, estudo 
qualitativo realizado por Jakomulsky (2016) por meio de pesquisa de campo em empresa do 
segmento de refeições coletivas, caracterizada pela administração familiar, com 2800 
colaboradores, constatou que os colaboradores terceirizados por muitas vezes acabam se 
identificando com os valores e a identidade organizacional do cliente, devido à dificuldade de 
unificação de metas e valores da empresa para todas as linhas de trabalho – direção, gestão e 
trabalhadores da ponta . A autora ainda aborda em sua pesquisa que os colaboradores da ponta 
identificam a visão das metas de forma exclusivamente vertical, impossibilitando a 
identificação do colaborador como parte relevante dentro do serviço de alimentação. 
Ainda referenciando os achados do estudo, o mesmo demonstrou que 73% da amostra 
entrevistada não conheciam, fisicamente, a empresa contratante e 80% não se sentem bem 
informados em relação à organização da empresa. Por outro lado, 65% dos colaboradores 
entrevistados apontaram que o papel da gerente de unidade lhes traz segurança e motivação 
para trabalhar (JAKOMULSKY, 2016), o que nos leva ao raciocínio de que os líderes e gestores 
imediatos precisam criar condições aos colaboradores para que saibam mais, criem e se 
desenvolvam de forma que possam se sentir envolvidos e contribuindo com a organização 
(DENISON et al., 2012). 
O papel do gerente em cada unidade é de relativa importância para o entendimento do 
colaborador do seu papel no serviço, pois a falta de integração com a organização se estabelece 
como fator determinante para o colaborador se desmotivar a dar continuidade ao trabalho após 
o período de experiência (JAKOMULSKY, 2016). 
 
2.4 Os Restaurantes Universitários pautados para o estudo 
 
Os RU selecionados para esta pesquisa são um espaço destinado à alimentação de 
docentes, discentes e de servidores técnicos de uma universidade do sul do país, que têm como 
objetivo prestar um serviço que promova segurança alimentar aos seus usuários, tanto em 
relação à qualidade do alimento servido, quanto à condição de acesso a uma refeição 
balanceada. Os restaurantes são gerenciados pela Divisão de Alimentação (DAL), segmento da 
Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) da universidade (PRAE, 2018). 
São seis restaurantes em Porto Alegre, divididos em gestão por concessão, com 
produção de refeições local e distribuição, e refeições produzidas por empresas terceirizadas e 
servidas aos usuários sob fiscalização do quadro técnico da universidade, composto por 
nutricionistas e técnicas em nutrição e dietética. Diariamente, os RU fornecem café da manhã 
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(RU01, RU02 e RU04) para usuários beneficiários de programa social específico da PRAE e 
moradores da casa de estudante; almoço e jantar para todo o público abrangente, em todos os 
seis restaurantes.  
Quanto ao sistema de produção e distribuição de refeições, três dos RU recebem 
alimentação transportada; outros três possuem produção de refeições no local, operando sob o 
sistema de concessão. 
Os números de refeições servidas variam de acordo com o público de cada restaurante, 
de acordo com o quadro a seguir: 
 
 
Quadro 1. Quantidades de refeições estimadas servidas por horário em cada restaurante universitário, de acordo 
com estimativa realizada por meio da contagem automática nas roletas do caixa de cada unidade diariamente. 
As refeições são subsidiadas e oferecidas a baixo preço para o público geral e, sem custo, 
para beneficiários de programa social específico da PRAE. Além de o preço proporcionar o 
alcance dos restaurantes aos consumidores de menor condição social, todos os restaurantes 
possuem fiscais técnicos da universidade e responsável técnico das empresas de concessão ou 
transportadas, a fim de assegurar a qualidade higiênico-sanitária, sensorial e nutricional das 
refeições servidas.  
Restaurante 
Universitário 






RU01 100 refeições 2300 refeições 1100 refeições 
RU02 5 refeições 1600 refeições 300 refeições 
RU03 Não oferece 1900 refeições Não oferece 
RU04 25 refeições 550 refeições 55 refeições 
RU05 Não oferece 650 refeições 125 refeições 
RU06 Não oferece 1850 refeições 550 refeições 
TOTAL (média) 130 refeições 8850 refeições 2130 refeições 
3 OBJETIVOS 
 
O presente estudo possui os seguintes pontos como objetivos: 
 
3.1 Objetivo geral 
 
Avaliar a adequação às normas regulamentadoras da legislação vigente acerca de BPM 
de alimentos em seis RU de uma universidade pública do sul país. 
 
3.2 Objetivos específicos 
 
- Identificar a adequação aos itens nas unidades conforme a legislação vigente sobre 
BPM de alimentos;  
- Avaliar as adequações dos dois tipos de serviços prestados aos restaurantes 
(recebimento de refeições transportadas e concessão); 
- Apontar os itens em desconformidade com a legislação com fins de subsidiar um plano 






O presente estudo justifica-se como uma forma de análise dos novos estilos de contrato 
por terceirização para a produção e distribuição dos serviços de alimentação oferecidos pela 
universidade, com o intuito de comparar os modelos de serviços prestados nos seis restaurantes 
objetos do estudo.  
Através da aplicação da lista de verificação disponível na Portaria nº 78 (RIO GRANDE 
DO SUL, 2009) é possível a identificação das conformidades do serviço para posterior 
realização de plano de ação com base no diagnóstico de cada sistema de produção e suas 
respectivas inconformidades, o que pode levar a um aprimoramento da qualidade higiênico-




 Trata-se de um estudo transversal e descritivo, realizado em seis RU de uma 
universidade pública do sul do país, situados na cidade de Porto Alegre.  
 Para a coleta de dados, a lista de verificação em boas práticas para serviços de 
alimentação da Portaria nº 78 de 30 de janeiro de 2009 da Secretaria de Saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2009) foi aplicada, em conjunto com as nutricionistas 
fiscais de contrato da contratante (universidade) e nutricionistas ou técnicas responsáveis pelas 
empresas terceirizadas presentes nos locais, nos RU01, RU02, RU03, RU04, RU05 e RU06. O 
pré-requisito estabelecido para aplicação da Portaria foi o restaurante estar situado em Porto 
Alegre e com fiscais técnicas da contratante e contratada presentes no dia da visita. 
 A ferramenta dispõe acerca do regulamento técnico de boas práticas para serviços de 
alimentação, utilizada para avaliar a adequação de UAN. A lista de verificação possui 152 itens, 
separados em 13 blocos: 1. Identificação; 2. Edificação, instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios (34 itens); 3. Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios (17 
itens); 4. Controle integrado de pragas (sete itens); 5. Abastecimento de água (nove itens); 6. 
Manejo de resíduos (três itens); 7. Manipuladores (15 itens); 8. Matérias-primas, ingredientes 
e embalagens (12 itens); 9. Preparação do alimento (26 itens); 10. Armazenamento e transporte 
do alimento preparado (seis itens); 11. Exposição ao consumo do alimento preparado (nove 
itens); 12. Documentação e registro (sete itens); e 13. Responsabilidade (sete itens). 
 Tendo em vista os sistemas de produção divergentes entre as unidades, a aplicação da 
lista de verificação foi realizada de forma que todos os blocos fossem contemplados nos 
restaurantes de produção por concessão (RU02, RU05 e RU06), e o bloco 9 - Preparação do 
alimento (26 itens) fosse retirado da aplicação da lista de verificação nos restaurantes com 
refeições do tipo transportadas (RU01, RU03 e RU04), sendo considerado cada um dos 26 itens 
desse bloco como “Não Aplicável (NA)” devido à produção das refeições não ocorrer no local. 
 A coleta de dados foi feita entre os meses de maio e junho do ano de 2019, programada 
com uma semana de antecedência com cada nutricionista fiscal via e-mail. A pesquisadora 
necessitou permanecer em cada unidade um turno por dia para a observação e preenchimento 
da lista de verificação. 
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 Após a aplicação da Portaria nº 78 (RIO GRANDE DO SUL, 2009) nas seis unidades, 
todos os dados foram registrados em um banco de dados desenvolvido a partir de tabela do tipo 
Microsoft® Office Excel 2013. Os percentuais de adequação foram calculados para cada um 
dos 12 blocos aplicáveis, excluindo identificação, totalizando os 152 itens do documento. Após 
o cálculo dos percentuais, as médias de adequação de acordo com a Portaria foram calculadas 
para cada restaurante, tipo de contrato (transportada ou concessão) e geral (os seis restaurantes), 
permitindo a realização de comparação entre os sistemas de produção. 
 O total de itens marcados como adequados (TAD) e o total de inadequados (TDI) foram 
somados para obter o total geral (TG). O TAD encontrado foi dividido pelo TG e multiplicado 
por 100. O resultado foi descrito em percentual (%).  
 Para análise dos resultados de adequação, os restaurantes e sistemas de produção foram 
classificados como bons (76 a 100% de atendimento dos itens); regulares (51 a 75% de 
atendimento dos itens) ou ruins (menos de 51% de atendimento dos itens), de acordo com 
parâmetros descritos na RDC nº 275 (BRASIL, 2002).  
A partir do percentual de adequação a cada item, foi possível a identificação de itens 
considerados ruins a serem explorados. Esses estão apontados, nos Apêndices A e B, de acordo 
com a metodologia 5W2H, para elaboração de planos de ação com base nas inadequações 
segundo a legislação, com o objetivo de melhorar a qualidade e assistência prestadas aos 
usuários dos restaurantes, de acordo com cada sistema de produção.  
 A pesquisa foi associada ao Projeto “Aspectos da Qualidade e Gestão em Serviços de 
Alimentação Coletiva Públicos”, de nº. 34679, previamente aprovado pelo Comitê de Pesquisa 
da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Os dados foram 
coletados apenas após a obtenção da autorização da Diretoria da DAL, mediante assinatura de 
Anuência para realização da pesquisa – Anexo A.  
 Os resultados das avaliações foram apresentados em frequências relativas e as respostas 
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